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RESUMO

A Regiao Norte do Brasil concentra mais de 70% da disponibilidade hidrica superficial do pais, contudo, é a regido com o menor indice de
implementacao da cobranca pelo uso da agua, instrumento econdmico previsto na Politica Nacional de Recursos Hidricos (Lei n® 9.433/1997).
Este estudo investiga os desafios institucionais que impedem a operacionalizacéo da cobranca na Regido Norte, partindo da hipétese de que a
elevada disponibilidade hidrica gera inércia institucional, fenébmeno denominado paradoxo da abundéncia. A pesquisa é de natureza qualitativa,
com abordagem exploratéria e descritiva, fundamentada em pesquisa bibliografica e documental de normativas e relatérios da Agéncia Nacional
de Aguas e Saneamento Basico. Os resultados evidenciam que nenhum dos sete estados da regido possui cobranca ativa, os Comités de Bacia
operam de forma meramente formal e ndo ha modelos de célculo definidos. Conclui-se que a superacao do paradoxo da abundancia demanda o
fortalecimento das estruturas de governanga, a capacita¢do técnica dos comités e a integracéo da cobranca aos demais instrumentos de gestao
hidrica na Amazonia.
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INTRODUGCAO

A gestao sustentavel dos recursos hidricos constitui um dos principais desafios contemporéneos da politica
ambiental brasileira. Embora o Brasil detenha elevada disponibilidade hidrica em termos absolutos, a distribuicdo espacial
desigual e as pressdes crescentes de uso tém intensificado conflitos e exposto fragilidades nos modelos de gestédo. A
Politica Nacional de Recursos Hidricos (PNRH), instituida pela Lei n°® 9.433/1997, estabeleceu a cobranca pelo uso da
adgua como instrumento econémico capaz de reconhecer o valor do recurso hidrico, incentivar a racionalizacdo e gerar
recursos para os planos de bacia (BRASIL, 1997).

A Regido Norte concentra mais de 70% da disponibilidade hidrica superficial do pais, o que historicamente gerou
a percepc¢ao equivocada de que a gestao da dgua seria desnecessaria (ANA, 2023). Essa percepc¢ao resultou em inércia
institucional, configurando o chamado paradoxo da abundancia: a regido mais rica em agua € a que menos avangou na
implementacdo de instrumentos econémicos de gestdo hidrica. Conforme Motta (2006), instrumentos econdémicos
apresentam maior flexibilidade e eficiéncia alocativa quando comparados a instrumentos normativos, especialmente em
contextos de multiplos usudrios e usos concorrentes.

Nesse contexto, este estudo tem como objetivo analisar a situacéo da cobranca pelo uso da 4gua na Regido Norte,
identificando os desafios institucionais e as barreiras que limitam a operacionalizacdo do instrumento nos estados
amazonicos, contribuindo para o debate sobre caminhos para a sustentabilidade no uso dos recursos hidricos na
Amazonia.

MATERIAL E METODOS

A pesquisa caracteriza-se como de natureza qualitativa, com abordagem exploratéria e descritiva, fundamentada
em pesquisa bibliografica e documental. O levantamento bibliografico concentrou-se em autores da economia ambiental
e da gestdo de recursos hidricos, como Motta (2006), Tundisi e Tundisi (2015) e Pearce e Turner (1990), que discutem
os fundamentos dos instrumentos econémicos aplicados a gestdo ambiental.

A pesquisa documental envolveu a andlise da Lei n° 9.433/1997, relatérios técnicos da Agéncia Nacional de Aguas
e Saneamento Basico (ANA) e documentos da OECD sobre governanca hidrica. A analise dos dados foi conduzida por
meio de leitura analitica e interpretacdo qualitativa do material, buscando identificar categorias relacionadas ao desenho
institucional da cobranca, aos modelos de célculo adotados e as contribui¢cdes e limitacdes do instrumento na Regido
Norte. Os dados foram sistematizados em quadro comparativo para subsidiar a discussao dos resultados.

RESULTADOS

Os resultados da analise documental revelam que a implementagédo da cobranca pelo uso da agua na Regido
Norte é incipiente. Nenhum dos sete estados da regido possui cobranca ativa, e a maioria dos Comités de Bacia opera
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de forma meramente formal, sem estrutura técnica e financeira adequada. O Quadro 1 sintetiza a situacdo de cada
estado.

Quadro 1- Situacgdo da cobranca pelo uso da agua na Regido Norte.

Estado N° de comités de bacia (CB) | Cobranca Ativa Modelo/féormula de célculo - PPU Observacoes
Acre Em estruturagéo Néo Nao definida
Amapa 1 — sem atuacéo Né&o Né&o definida
Amazonas 2 Né&o Né&o definida

Ambos os 2 comités

Para 2 —em implantagéo Nao Nao definida - «
em fase de implantacéo
- 5 — 3 implantados — 2 em x x - 2 comités ainda em
Rondonia implantagéo Nao Nao definida fase implantacdo
Roraima Em estruturacdo Né&o Né&o definida
Tocantins 5 Né&o Né&o definida

Fonte: Elaborada pela autora

A analise do Quadro 1 evidencia um cenério de auséncia completa de cobranca ativa em toda a Regido Norte.
Estados como Acre e Roraima ainda se encontram em fase de estruturacéo de seus sistemas de gestdo, sem sequer
possuirem comités formalmente constituidos. O Amapa, embora possua um comité criado, ndo registra atuacao efetiva.
Rondoénia destaca-se com cinco comités, trés deles ja implantados, porém sem avancar na fase de cobranca. Nenhum
dos estados definiu modelo ou férmula de célculo para o instrumento.

No estado do Tocantins, onde as bacias federais dos rios Tocantins e Araguaia possuem importancia estratégica
e planos instituidos, a gestdo ainda se limita ao monitoramento e a outorga, sem atingir a fase de arrecadacao efetiva
(ANA, 2023). Esse cenario reflete o paradoxo da abundancia: a concentracdo de mais de 70% da disponibilidade hidrica
superficial do pais na regido gera a percepcao equivocada de que a gestdo econdmica da agua seria desnecessaria,
configurando uma inércia institucional que compromete a sustentabilidade de longo prazo.

Comparativamente, enquanto regides como o Nordeste consolidaram modelos sofisticados de cobranca
impulsionados pela escassez hidrica, e o Sudeste foca na recuperacdo da qualidade mediante o principio do poluidor-
pagador, a Regido Norte ndo alcancou sequer a fase inicial de definicdo de valores unitarios. Conforme Tundisi e Tundisi
(2015), embora a arrecadacao seja modesta frente as demandas, o instrumento € vital para o fortalecimento institucional
da gestao hidrica, aspecto que se mostra urgente na Amazonia diante das pressdes do desmatamento, da mineracéo e
da expanséo urbana desordenada.

CONCLUSAO

A andlise da cobranca pelo uso da agua na Regido Norte evidencia que a elevada disponibilidade hidrica, ao invés
de favorecer a gestéo, tem funcionado como barreira a implementacéo de instrumentos econémicos. O paradoxo da
abundancia manifesta-se na auséncia total de cobrancga ativa, na fragilidade dos Comités de Bacia e na inexisténcia de
modelos de célculo definidos em todos os estados da regiao.

Conclui-se que a sustentabilidade dos recursos hidricos na Amazonia depende da superacao desse paradoxo, 0
que demanda ac¢des integradas de fortalecimento da governanca: capacitacao técnica dos comités, definicdo de marcos
regulatorios estaduais e articulacdo da cobranca com os demais instrumentos da PNRH, como a outorga e os planos de
bacia. A cobranca, quando integrada a esses mecanismos, pode transcender a funcdo arrecadatéria e atuar como
sinalizador do valor econémico da agua e indutor de eficiéncia tecnoldgica, contribuindo para que o desenvolvimento
regional ocorra sem comprometer a seguranca hidrica das geragfes futuras. Recomenda-se que estudos futuros
analisem o impacto dos investimentos oriundos da arrecadacdo na melhoria da qualidade da 4gua e na reducédo de
conflitos em bacias criticas da Amazonia.
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